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ACÓRDÃO Nº 582/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo TC 025.919/2017-2. 
2. Grupo I, Classe de Assunto V – Auditoria Operacional. 
3. Interessado/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
3.2. Responsáveis: Luiz Augusto Nóbrega Barroso (CPF 068.345.967-80), Luiz Eduardo Barata 
Ferreira (CPF 246.431.577-04), Romeu Donizete Rufino (CPF 143.921.601-06) e Rui Guilherme 
Altieri Silva (CPF 091.740.012-72). 
4. Órgãos/Entidades/Unidades: Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e Operador 
Nacional do Sistema (ONS). 
5. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura de Energia Elétrica (SeinfraElétrica). 
8. Advogados constituídos nos autos: Bruno Abreu Santos (OAB/RJ 138.772), Carla Machado Ferreira 
Botrel (OAB/RJ 121.862), Elusa Moreira Barroso (OAB/DF 49.087), Pablo Espíndola da Silva Borges 
(OAB/RJ 138.097), Rafaela Vieira Sartore (OAB/RJ 125,751), Renan Torres Lucas dos Santos 
(OAB/RJ 173.029), Sany Silveira Bueno de Medeiros (OAB/RJ 138.235) e Vitor Sarmento de Mello 
(OAB/RJ 102.720), representando o Operador Nacional do Sistema (procuração e substabelecimentos 
às peça 13 a 15). 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Auditoria Operacional realizada com o 
objetivo de verificar, por meio da avaliação do Sistema de Bandeiras Tarifárias na conta de energia 
elétrica, a efetividade dessa medida como sinal de preços ao consumidor e mecanismo indutor de 
eficiência nos reajustes tarifários de energia elétrica, bem como a sua condução por parte do Poder 
Público; 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. determinar ao Ministério de Minas e Energia e à Agência Nacional de Energia 
Elétrica, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno-TCU, que, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, promovam o realinhamento do Sistema de Bandeiras Tarifárias aos reais 
objetivos almejados para a política, estejam ou não entre eles a atual e notória intenção de repassar 
custos tempestivamente para os consumidores de forma a não impactar no fluxo de caixa das 
distribuidoras, e o ainda não evidenciado propósito de promover uma resposta efetiva do consumo 
frente às variações dos cenários de geração, avaliando de forma fundamentada, no caso de confirmação 
desse segundo objetivo, a pertinência de se passar a adotar alguma metodologia de regulação por 
incentivos, ainda que de forma combinada com outra de regulação por custos; 

9.2. determinar à Agência Nacional de Energia Elétrica, com fundamento no art. 250, 
inciso II, do Regimento Interno-TCU, que, no prazo de 30 (trinta) dias: 

9.2.1. em articulação com o Operador Nacional do Sistema e com a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica, elabore e publique relatórios mensais que contemplem todas as 
informações necessárias à verificação, por qualquer interessado, dos dados e valores que subsidiaram o 
estabelecimento da Bandeira Tarifária do respectivo mês, disponibilizando, inclusive, os fundamentos 
de eventuais divergências da agência reguladora relativamente aos dados e/ou valores que lhe forem 
fornecidos por aqueles outros dois agentes; 

9.2.2. em prol da transparência quanto ao real e efetivo resultado de suas ações e 
ferramentas, enquanto não forem adotadas medidas eficazes voltadas a priorizar a sinalização, para os 
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consumidores, dos custos reais da geração de energia elétrica e a mensurar o alcance dessa sinalização, 
abstenha-se de veicular e disponibilizar, em seu site ou em quaisquer outros meios de comunicação, 
informações no sentido de que seria esse o principal objetivo do Sistema de Bandeiras Tarifárias; 

9.3. recomendar ao Ministério de Minas e Energia e à Agência Nacional de Energia 
Elétrica, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno-TCU, que avaliem a 
necessidade de alterações na redação do Decreto 8.401, de 4/2/2015, em virtude da constatação de que 
os prazos previstos nesse normativo não vêm sendo condizentes com as necessidades de 
aprimoramento do Sistema de Bandeiras Tarifárias em razão da curva de aprendizado do mecanismo e 
do fato de sua eficiência depender de condições do Setor Elétrico Brasileiro que carecem de 
acompanhamento e tratamento pari passu; 

9.4. recomendar à Agência Nacional de Energia Elétrica, com fundamento no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno-TCU, que: 

9.4.1. realize, anualmente, campanhas publicitárias voltadas à divulgação do Sistema de 
Bandeiras Tarifárias e de qualquer outro mecanismo voltado a influenciar, qualitativa ou 
quantitativamente, a demanda de energia elétrica, a exemplo da recém lançada Tarifa Branca, 
buscando, assim, um melhor entendimento dessas ferramentas pela população e, ampliando, por 
conseguinte, a efetividade desses mecanismos de reação da demanda, cuidando, ainda, de realizar 
pesquisas para acompanhar e verificar os resultados dessas campanhas; 

9.4.2. previamente a quaisquer dispêndios publicitários referentes ao Sistema de Bandeiras 
Tarifárias, analise, com base nas informações atualmente disponíveis, na própria expertise de seu 
corpo técnico e dos demais players, ou, se necessário, no estudo objeto da recomendação seguinte 
(subitem 9.4.3), se essa ferramenta tem mesmo o potencial de induzir o usuário a reduzir consumo 
quando se deparar com custos mais elevados da energia elétrica; 

9.4.3. realize estudos, em parceria com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), voltados 
a avaliar o Sistema de Bandeiras Tarifárias como sinal de preço ao consumidor, buscando identificar, 
prioritariamente, os impactos dessa política no consumo de energia elétrica, bem como definir 
indicadores aplicáveis que permitam o acompanhamento dos resultados; 

9.4.4. dimensione o efeito que os subsídios cruzados evidenciados nesta auditoria causam 
nas tarifas dos consumidores cativos de energia elétrica, demonstrando a relevância desses valores ante 
os impactos positivos do Sistema de Bandeiras Tarifárias, dando a devida publicidade aos resultados 
alcançados com essa avaliação; 

9.5. determinar, ainda, à Agência Nacional de Energia Elétrica, com fundamento no art. 
250, inciso II, do Regimento Interno-TCU, que informe a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, as medidas adotadas relativamente às recomendações ora formuladas, circunstanciando 
os motivos de eventual não implementação de qualquer delas; 

9.6. autorizar, desde já, a instauração de processo de monitoramento voltado à verificação 
do cumprimento das determinações e recomendações ora expedidas e à evolução dos mecanismos de 
reação da demanda implementados no sistema elétrico nacional; 

9.7. encaminhar cópia desta deliberação à Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 
Deputados, à Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, ao Ministério de Minas e 
Energia, à Agência Nacional de Energia Elétrica, ao Operador Nacional do Sistema, à Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica e à Empresa de Pesquisa Energética, para que tomem 
conhecimento do resultado do presente trabalho, com destaque para a necessidade de aprimoramento 
da transparência dos objetivos e informações referentes ao Sistema de Bandeiras Tarifárias; 

9.8. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento 
Interno-TCU. 
 
10. Ata n° 9/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 21/3/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0582-09/18-P. 
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13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto 
Nardes, Aroldo Cedraz (Relator), José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
AROLDO CEDRAZ 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
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